Parecer n.º  1011      , de 2007

Da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição Justiça, de Defesa do Consumidor e de Finanças e Orçamento, sobre as emendas apresentadas ao Projeto de lei nº 544, de 2007.




Retorna a estas Comissões o Projeto de lei nº 544, 2007 de iniciativa Senhor Governador do Estado, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

                Após a tramitação regimental regular, a propositura foi incluída na Ordem do Dia da 12ª  Sessão Extraordinária, ocasião em que foi alvo de 3(três)  emendas, apresentadas em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII CRI

                Em virtude de convocação de reunião conjunta dos órgãos colegiados acima enumerados, compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator designado exarar parecer sobre os aspectos que tange às referidas Comissões sobre as emendas apresentadas. 

DAS EMENDAS




A emenda de nº 17 pretende proceder várias alterações na redação do artigo 3º .




As emendas de nºs. 18 e 19 visam dar nova redação ao § 3º do artigo 5º.

                Avaliada as propostas acessórias, entendemos que  as mesmas, contrariam frontalmente dispositivo constitucional disciplinado pelo artigo 24, § 2°, por se tratar de matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo

                Quanto ao mérito, cabe ao Chefe daquele Poder avaliar a conveniência e oportunidade da adoção das medidas ali colimadas. 

                Ainda, com relação às emendas, temos a esclarecer que, embora louváveis os motivos que nortearam os autores das emendas, quando considerados os aspectos de ordem orçamentária e financeira, não há como efetivar as medidas   preconizadas nas mesmas.




Isto posto, posicionamos contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 17, 18 e 19, apresentadas ao Projeto de lei 544 de 2007.

a) BRUNO COVAS – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 5/7/2007 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Waldir Agnello – Mário Reali (com voto em separado) – Hamilton Pereira (com voto em separado) – Davi Zaia – Davi Zaia – Conte Lopes – Baleia Rossi – Baleia Rossi – Jonas Donizette – Samuel Moreira – João Barbosa – Ana Perugini (com voto em separado) – Maria Lúcia Amary – Enio Tatto (com voto em separado) – Rui Falcão (com voto em separado) – Rui Falcão (com voto em separado) – Bruno Covas – Bruno Covas – Alex Manente – André Soares – André Soares – Edson Ferrarini – Vanessa Damo – Mozart Russomanno – Mozart Russomanno.


VOTO EM SEPARADO

Por meio da Mensagem nº 74, de 2007, Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa  lei que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, e dá outras providências.



A proposição, que tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado alvo de 03 emendas de Plenário, mos termos do artigo 175, inciso II do regimento interno. O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Defesa do consumidor e Finanças e Orçamento, para analisar a matéria. 



Em sua justificativa, o Senhor Governador afirma que a propositura busca conceder créditos tributários aos contribuintes para combater a sonegação fiscal e por conseguinte aumentar a arrecadação do Estado de São Paulo. 



A análise das emendas duas apresentadas nos levam à conclusão de que têm todas elas o objetivo de aperfeiçoar o texto original do projeto. 

As Emendas números 18 e 19 propõem  que os inadimplentes com o fisco estadual não poderão ter acesso a esses créditos tributários, a não ser que cumpram as suas obrigações com o poder público.Essas emendas favorecem os bons pagadores, além de forçar os inadimplentes com o fisco estadual de acertarem a sua situação com o Poder Executivo  e por isso merecerem ser acatadas. A emenda 17 sugere que o crédito tributário concedido pelo Estado só se aplica a cota parte estadual do ICMS e privilegia as pequenas e micro empresas que passam a receber um percentual maior que as grandes empresas, isso vai ao encontro da justiça tributária e por isso a emenda merece ser acatada por esse Congresso de Comissões.  

. Entendemos ainda que outras modificações deveriam ser feitas no projeto enviado pelo Executivo. Assim, sugerimos as seguintes alterações no PL nº 544 de 2007 na forma das seguintes emendas:

I- Inclua-se no artigo 1º do Projeto parágrafo único com a seguinte redação:

"Parágrafo único - O acréscimo de arrecadação previsto no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo deverá ser adicionado à arrecadação prevista na Lei das Diretrizes Orçamentárias de 2008"

II- Acrescente-se o seguinte parágrafo 5º ao artigo 5º:

§5º - o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, quando abatido ou quitado pelo crédito previsto no artigo 2º, não poderá sofrer qualquer decréscimo quanto ao cálculo do percentual destinado aos municípios.

III- Dê-se ao "caput" do artigo 7º a seguinte redação:

"Artigo 7º - Ficará sujeito a multa no montante equivalente a 100 UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, por documento não emitido ou entregue, a ser aplicada na forma da legislação de proteção e defesa do consumidor, o fornecedor que deixar de emitir ou de entregar ao consumidor documento fiscal hábil, relativo ao fornecimento de mercadorias, bens ou serviços, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação."

IV-Inclua-se onde couber, o seguinte artigo, renumerando-se os demais:

"Artigo - O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos concedidos nos moldes do exercício do direito de que trata o artigo 2° desta lei, com indicação detalhada de todas as operações realizadas.

V- Inclua-se onde couber,  o seguinte artigo, renumerando-se os demais:

“Artigo – O Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Fazenda, criará programa de financiamento específico para a Micro e a Pequenas Empresa, direcionado à aquisição do equipamento produtor do Documento Fiscal Eletrônico. 



Face ao exposto o voto é favorável às  emendas números 17, 18 e 19, e às emendas sugeridas neste voto em separado.



a) ENIO TATTO                 a)MÁRIO REALI

